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APRESENTAÇÃO

É com muita satisfação que venho lhes apresentar a segunda edição do livro 
As Teorias Econômicas e A Economia Aplicada. Nesta nova edição, algumas das 
características se mantiveram em relação ao primeiro volume. A diversidade regional 
e a ampla gama de formas metodológicas de se abordar estudos de economia são 
uma característica evidente neste livro e em sua primeira edição. As novidades são 
os temas que os artigos tratam.

Este livro se inicia com quatro artigos que de alguma forma tratam do mercado 
de trabalho e de como os trabalhadores se inserem na restante da sociedade. Estes 
artigos abordam questões como quais os efeitos de estruturas de produção e políticas 
econômicas sobre o bem estar dos trabalhadores, como políticas econômicas 
e choques exógenos afetam os nível de salários e as relações de trabalho. O 
desemprego é outro fator abordado entre estes artigos iniciais, principalmente o 
desemprego entre os mais jovens, pois nesta faixa etária, o nível de desemprego 
se mostra insistentemente maior se comparado à população economicamente ativa 
mais velha.

Outras questões abordadas aqui são: a relação entre publicação científica nas 
universidades e o desenvolvimento econômico; a relação entre crimes financeiros e 
seus impactos na economia, além da investigação dos determinantes de exportações 
de bananas. O primeiro se justifica pela evidente relação entre produção científica 
e desenvolvimento de uma sociedade. O segundo, engloba uma das questões 
mais destacadas na nossa sociedade atualmente que é o combate à corrupção, 
principalmente aos fatos ligados à operação lava jato. O último, ao tratar das 
exportações, nos fornece uma evidência empírica relevante e mais um exemplo 
de como se utilizar a econometria de séries temporais em estudos aplicados ao 
comércio internacional.

Portanto, aos interessados, apreciem esta nova edição, que com certeza, irá 
contribuir na formação de seus leitores, sejam eles da área de economia ou de 
qualquer outra área de estudo cujo pesquisador se interesse pelas questões aqui 
apresentadas.

Lucca Simeoni Pavan
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CRISE DO CAPITAL E OS IMPACTOS DA 
REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA NA PRODUÇÃO DE 

CALÇADOS – REGIÃO DO VALE DOS SINOS/RS

CAPÍTULO 1

Haidée de Caez Pedroso Rodrigues
Universidade Federal Fluminense, Escola de 

Serviço Social, Niterói – RJ

RESUMO: O presente artigo é fruto dos debates 
teóricos e pesquisa realizada junto aos sindicatos 
e empresas na produção de calçados na região 
do Vale dos Sinos/RS. O foco desta investigação 
voltou-se às principais conexões econômicas e 
políticas existentes entre as grandes empresas, 
as médias e pequenas empresas (MPEs) e os 
sindicatos de trabalhadores. Os pressupostos 
teóricos tem origem na teoria marxiana que 
visam a capitalismo não somente o a partir das 
leis tendenciais do seu modelo econômico, mas 
também das relações sociais que o conformam 
e que lhe dão sustentação. A metodologia  
baseou-se em pesquisa bibliográfica e 
entrevistas realizadas junto a segmentos 
institucionais de referência, como sindicatos de 
trabalhadores e MPEs, através de questionário 
com perguntas abertas. Os resultados deste 
estudo nos revelam reflexões sobre os impactos 
da reestruturação produtiva nas relações de 
produção locais, principalmente no que tange 
às manifestações da questão social frente a 
interiorização e descentralização da produção. 
PALAVRAS-CHAVE: reestruturação produtiva, 
micro e pequenas empresas, questão social, 
sindicato.

CAPITAL CRISIS AND THE IMPACTS OF 

PRODUCTIVE RESTRUCTURING ON THE 

PRODUCTION OF FOOTWEAR – VALE DOS 

SINOS REGION / RS

ABSTRACT: This article is the result of 
theoretical debates and research conducted 
with unions and companies in the production of 
footwear in the region of Vale dos Sinos/ RS. 
The focus of this investigation has been on the 
main economic and political connections that 
exist between large enterprises, medium and 
small enterprises (MSEs) and labor unions. 
The theoretical presuppositions originate from 
the marxian theory which aims at capitalism not 
only from the tendential laws of its economic 
model, but also from the social relations that 
conform and support it. The methodology was 
based on bibliographic research and interviews 
conducted with reference institutional segments, 
such as workers unions and MSEs, through a 
questionnaire with open questions. The results 
of this study reveal reflections on the impacts 
of productive restructuring on local production 
relations, especially regarding the manifestations 
of the social issue facing the internalization and 
decentralization of production.
KEYWORDS: productive restructuring, micro 
and small enterprises (MSEs), social question, 
labor union.
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1 | 	INTRODUÇÃO

O presente artigo é fruto de acúmulos teóricos e empíricos de pesquisa realizada 
junto aos sindicatos e empresas na produção de calçados na região do Vale dos 
Sinos, localizada no estado do Rio Grande do Sul (RS). O foco desta investigação 
voltou-se às principais conexões econômicas e políticas existentes entre as grandes 
empresas, as médias e pequenas empresas (MPEs) e os sindicatos de trabalhadores.  

A relevância deste estudo parte do consenso na literatura acadêmica 
contemporânea que o atual estágio do desenvolvimento do capitalismo tem cada 
vez acirrado as contradições entre classes, refletindo as principais expressões da 
questão social, tanto em seus aspectos econômicos, sociais e culturais.  Uma das 
consequências de expansão do capital tem se voltado à flexibilização da produção, 
através das Micro e Pequenas Empresas (MPEs) que, por sua vez, impõe desafios 
à resistência dos trabalhadores, em um contexto de aprofundamento das formas da 
terceirização e subcontratação da força de trabalho no Brasil.

Para compreender essa realidade partimos da teoria marxiana que traz por 
pressuposto teórico-metodológico a análise do desenvolvimento do capitalismo não 
somente como o estudo das leis tendenciais do seu modelo econômico, mas também 
das relações sociais que o conformam e que lhe dão sustentação. 

As principais questões que serviram de ponto de partida para nossa investigação 
foram: Qual a relação produtiva entre as MPEs e as grandes empresas? Quais as 
estratégias de gestão do trabalho por parte das MPEs? Quais as implicações políticas, 
econômicas e sociais dessa divisão do trabalho? Quais são as particularidades do 
desenvolvimento das cadeias produtivas a partir das MPEs na atualidade? 

E teve por objetivo central contribuir para o acúmulo teórico da discussão 
sobre o mundo do trabalho no cenário contemporâneo e das atuais expressões da 
questão social, investigando as principais conexões da produção na realidade das 
Micro e Pequenas Empresas (MPEs) e suas relações com as grandes empresas e 
associações de classe, principalmente no que se refere à gestão do trabalho nas 
MPEs, em um contexto social, político e econômico da terceirização e da flexibilização 
do trabalho no Brasil.

Além da pesquisa teórica com autores de diferentes áreas do conhecimento 
sobre as mudanças no mundo do trabalho também realizamos pesquisa bibliográfica 
junto a autores que desenvolveram seus estudos sobre o histórico da produção de 
calçados na região do Vale dos Sinos/RS. Além disso, integrou nossa pesquisa 
entrevistas realizadas junto a segmentos institucionais de referência, como sindicatos 
de trabalhadores e MPEs, através de questionário com perguntas abertas. 

Buscaremos, na primeira parte do artigo, apresentar o debate teórico sobre 
a crise do capital e as estratégias de reorganização produtiva que impactaram o 
mundo do trabalho. Num segundo momento, abordaremos um breve histórico da 
constituição da produção de calçados na região do Vale dos Sinos/RS bem como 
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as atuais estratégias da produção flexível via interiorização e descentralização 
produtiva. Tal conteúdo nos fornece elementos para a elaboração de síntese analítica 
sobre os principais resultados encontrados que conformam a correlação de forças 
entre as classes sociais na atualidade. Por fim, seguem nossas considerações finais 
e principais referências bibliográficas. 

2 | 	CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL E OS IMPACTOS À CLASSE 

TRABALHADORA

O sistema capitalista, ao longo de seu desenvolvimento, vivencia e supera 
crises que não possuem uma única causa, sendo se tratar do resultado da dinâmica 
contraditória do modo de produção capitalista. Existem diversas possibilidades de 
ocorrência de crises e há a propensão em produzir graves tensões no processo de 
acumulação. Tendem a ter o efeito de expandir a capacidade produtiva e de renovar 
as condições de acumulação. 

Para Harvey (2005), as crises do capital podem desencadear os seguintes 
processos: (1) penetração do capital em novas esferas de atividade; (2) expansão 
dos pontos de troca dentro do sistema de produção e diversificação da divisão do 
trabalho; (3) a criação de novos desejos e novas necessidades; (4) a facilitação e o 
estímulo para o crescimento populacional num índice compatível com a acumulação 
em longo prazo; (5) expansão geográfica para novas regiões.

Embora saibamos que tenham ocorridos crises em diferentes países nas 
últimas décadas, há de se destacar que a crise do capital vivenciada desde os anos 
de 1970 é fundamentalmente uma crise estrutural que atingiu de forma particular 
as relações políticas e econômicas mundiais (MÉSZÁROS, 2011). Manifestou-se 
em quatro aspectos fundamentais: (a) seu caráter universal, ou seja, a crise atual 
não está restrita a uma esfera particular, mas ao capital em sua totalidade; (b) sua 
abrangência é global; (c) sua “escala de tempo” é extensa, contínua e permanente, 
em lugar de limitada como foram todas as crises anteriores; (d) é uma crise longa e 
de caráter estagnante.

Uma das “saídas” para a crise tem sido as estratrégias de reestruturação 
produtiva a partir da criação e ampliação dos aglomerados produtivos. Estes 
possibilitam a minimização dos custos de circulação e o tempo de giro do capital a 
partir da descentralização produtiva e do de uma maior racionalização da produção 
territorial. Viabilizam com maior rapidez os tempos de giro de produção, na troca e 
no consumo, a partir da ruptura das barreiras espaciais para maior exploração por 
parte do capital, o que é mais vantajoso quando há a concentração da produção 
em determinadas localidades que se especializam na produção de determinadas 
mercadorias.

Além disso, as principais mudanças nos processos produtivos sofreram forte 
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influência do modelo japonês ohnista/toyotista, cujas principais características são: 
instituição a polivalência do trabalhador, na medida em que o trabalhador passa 
operar várias máquinas simultaneamente e num nível máximo de intensidade; 
importação de técnicas de gestão tipo just in time e kanban tanto para as empresas 
“mãe” quanto para as subcontratadas, o que significa produzir somente o necessário 
e no menor tempo/ reposição de produtos somente depois de sua venda; introdução 
de incrementos tecnológicos, provocando a extinção de milhares postos de trabalho; 
flexibilização dos processos de trabalho, dos mercados e dos padrões de consumo, 
em contraposição aos modelos de produção em massa que predominou as formas de 
produção durante décadas; transferência  da base industrial dos países desenvolvidos 
para localidades onde o custo da força de trabalho é mais barato  (ANTUNES, 2006).

A externalização da produção para as subcontratadas acarretou destruição de 
postos de trabalho na “empresa-mãe” e recriando outros vinculados às atividades 
terceirizadas. Em geral, esses novos postos de trabalhos são piores que os anteriores, 
tanto em termos de condições de trabalho, remuneração, segurança de trabalho ou 
de direitos sociais. Mesmo que as taxas de ocupações permaneçam quase que as 
mesmas, ocorre uma clara precarização das ocupações (SILVA, 2012).

O trabalho informal se acentua com a precarização das relações trabalhista. 
Pode ocorre de distintas formas: informais tradicionais, aqueles vinculados a 
atividades de baixa capitalização que geralmente contam com o trabalho familiar 
e ajudantes temporários que geralmente são remunerados por peça ou serviço 
realizado; trabalhadores informais assalariados sem registro, que embora realizem 
atividades muito próximas aos trabalhadores formais encontram-se sem os direitos 
sociais garantidos; e trabalhadores informais por conta própria que na maioria das 
vezes se situam enquanto produtores simples de mercadorias e que contam com a 
sua própria força de trabalho ou de familiares e também podendo contratar força de 
trabalho assalariada (ANTUNES, 2013). 

	 Tais mudanças na esfera da produção impactaram também a subjetividade 
do trabalhador visando a adesão dos trabalhadores às propostas de acumulação 
capitalista. O que envolve estratégias de subjetivação de alguns valores e práticas 
em que se misturam “repressão, familiarização, cooptação e cooperação, elementos 
que têm que ser organizados não somente no local do trabalho como na sociedade 
como um todo” (HARVEY, 2014, p. 119). 

Devido à descentralização produtiva, aos processos flexíveis de subcontratação 
e terceirização, cresceu o número das Micro e Pequenas Empresas (MPEs) criadas. 
Muitas delas, inclusive, formadas por trabalhadores que foram expulsos das grandes 
empresas e que passaram a fornecer serviços para as mesmas só que sob a condição 
de pessoa jurídica e não como trabalhador assalariado. 

Os estudos de Pochmann (2012) confirmam que o crescimento das MPEs 
de 1989 a 2009 foi de 1,8 milhão. Esse aumento expressivo ocorre por conta das 
necessidades impostas pelo padrão de produção flexível e a possibilidade das MPEs 
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adotarem padrões organizacionais e produtivos flexíveis (GUERRA; TEIXEIRA, 
2010). As MPEs podem ser qualificadas em: 

i) os que trabalham por conta própria ou em negócios familiares, caracterizados 
por não terem relações de trabalho institucionalizadas; ii) os trabalhadores 
que, conquanto sejam assalariados, estão na ilegalidade, sem registro formal 
do contrato e sem cobertura da proteção social; e iii) os trabalhadores formais 
presentes nas MPEs (KREIN; BIAVASCHI, 2012, p. 120).

Embora as MPEs atendam as necessidades de flexibilização do capital, não 
permanecem existindo por muito tempo no mercado. Segundo informações do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE (2015), 25% das 
MPEs que se instalam no país não sobrevivem ao segundo ano de funcionamento. 
Além disso, permence constante a precarização dos trabalhadores nas MPEs, que 
contam com: 

[…] informalidade expressiva no setor; a grande rotatividade da mão de obra; o 
trabalho de maior risco à saúde; os índices alarmantes de acidentes e doenças 
profissionais; a concretização do direito de acesso ao Judiciário; e a adoção de 
sistema de fiscalização mais eficaz, com multas que inibam o desrespeito às leis 
e freiem a ilegalidade (KREIN; BIAVASCHI, 2012, p. 116).

Mas os números de representatividade das MPEs sob a contratação da 
força de trabalho são de fato impactantes. Por exemplo, de 2000 a 2008 as MPEs 
foram responsáveis por aproximadamente 54% dos empregos formais do país e 
em 2008, os pequenos negócios respondiam por 51% da força de trabalho urbana 
empregada no setor privado. Como resultado, as MPEs foram responsáveis por 
aproximadamente metade dos postos de trabalho formais criados entre 2000 e 2008 
(MADI; GONÇALVES, 2012). 

Tais dados expressam a importância desse segmento para o emprego da força 
de trabalho no país e que pode ter contribuído, segundo nossas análises, para o 
aumento do número de empregados formais nos últimos anos. Apesar do aumento 
do grau de formalidade, isso não significa, necessariamente, a garantia de proteção 
social e o aumento no padrão de vida dos trabalhadores. Inclusive porque “há indícios 
de que as pessoas ocupadas [nas MPEs] recebam remuneração média real inferior 
às ocupadas nas grandes empresas em todas as regiões do país” (SANTOS et. al. 
2012, p. 10). 

Os dados a respeito da qualificação dos trabalhadores empregados nas MPEs 
também revelam que predomina a baixa escolaridade, sendo muito pequena a 
participação dos trabalhadores cursando ou tenham concluído o ensino superior, 
conforme pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA:

A análise do grau de instrução na pequena empresa identifica que, em 2008, 
no setor de comércio, 50,4% dos trabalhadores completaram o ensino médio, 
seguido do setor de serviços (37,5%) e do da indústria (36,1%). Cabe ressaltar 
ainda que, nas pequenas empresas, a participação de trabalhadores formais 
cursando ou que completaram o ensino superior atingia, em 2008, 13,4% no 
setor de serviços, aproximadamente 8% no comércio e na indústria e 5,2% na 
construção (MADI; GONÇALVES, 2012, p. 24).
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E é o segmento que possui o maior número de horas trabalhadas. Nos períodos 
referentes a 2001, 2004 e 2009 pesquisadores observaram, com base nas informações 
da RAIS/MTE, que existe uma “relação inversa entre tamanho do estabelecimento e 
horas trabalhadas: os ocupados em negócios menores têm jornada semanal maior, 
trabalhando, por exemplo, praticamente quatro horas a mais na semana quando 
comparados com os das grandes empresas” (KREIN, BIAVASCHI, 2012 p. 126). 
Portanto, em que pese o impacto do crescimento das MPEs, sua capacidade de 
absorção de força de trabalho ainda conta com alta rotatividade, o que representa 
altos índices de flexibilidade no que tange às relações trabalhistas. 

Portanto, é necessário analisar as MPEs não somente do ponto de vista da sua 
gestão e financiamento, mas principalmente particularizá-las dentro da sua inserção 
na divisão social e técnica do trabalho para que possamos avançar no estudo da 
situação concreta das principais razões pelas quais elas estão sendo convocadas 
a se tornarem a “saída” para o desemprego, a partir de suas características 
flexibilizadoras, bem como suas limitações diante da monopolização do capital em 
diferentes ramos produtivos. 

Vejamos a seguir as particularidades da produção na região do Vale dos 
Sinos/RS que expressam a adoção dessas medidas flexíveis como a exemplo da 
substituição da produção de uma empresa por várias pequenas unidades interligadas 
por rede e expansão do trabalho em domicílio com remuneração por peça/produção. 

3 | 	FORMAÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA DO RAMO CALÇADISTA NO VALE DOS 

SINOS/RS

Segundo a Associação Brasileira de Indústria de Calçados (ABICALÇADOS, 
2016) a origem da produção de calçados no Brasil ocorre no Rio Grande do Sul 
através dos colonizadores em 1824, em sua maioria de origem alemã, que se 
instalaram na região do Vale do Rio dos Sinos/RS. Possuíam já experiência na 
confecção de artigos de selaria e modelos rudimentares de calçados, como botas e 
sapatos, feitos principalmente com sobras de couro e outros utensílios.   

Faziam inicialmente para o consumo interno e desenvolviam esse artesanato 
como atividade complementar às atividades agrícolas. Com o desenvolvimento 
da manufatura na capital e posterior divisão do trabalho artesanal, se ampliou a 
produção e o comércio de calçados. 

Mesmo após a instalação das primeiras indústrias no setor calçadista ainda era 
forte a presença o trabalho artesanal. Muitas empresas cadastradas como indústrias 
ainda possuíam a característica das oficinas à base da cooperação simples ou 
da divisão manufatureira do trabalho que em geral contratavam empregados que 
levavam o trabalho para casa, ou seja, que realizavam o trabalho em seus domicílios 
(CARNEIRO, 1986). 
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As mudanças tecnológicas e no setor de transportes que ocorreram no início do 
séc. XX impulsionaram a fabricação de calçados, mas ainda com a forte presença 
do trabalho artesanal (CARNEIRO, 1986). Ao final dos anos de 1950, o mercado 
nacional estava consolidado e apontava sinais de saturação. Foi o período em que 
começou o investimento na exportação da produção local e a região do Vale dos 
Sinos/RS se especializou na produção de calçados femininos. Nos anos de 1960 
a organização da produção ainda permanecia com forte conteúdo artesanal, de 
intensivo emprego de força-de-trabalho e com o predomínio de pequenas e médias 
empresas subcontratadas (COSTA, 2004). 

O incremento dessas novas tecnologias neste período, como o exemplo dos 
trilhos de transporte de calçados, inaugurou uma produção sob a gestão taylorista/
fordista neste segmento. A grande transformação no setor calçadista veio a se 
institucionalizar quando houve o desenvolvimento da produção de calçados injetáveis 
de plásticos e solados injetados diretamente no cabedal (REICHERT, 2004).

	 Os anos 1970 marcaram a internacionalização da produção e sua diversificação. 
Constituindo-se como um novo impulso ao seu crescimento. A incorporação dos 
métodos tayloristas-fordistas propiciou ganhos de escala e produtividade no trabalho, 
mas expulsaram um número expressivo de trabalhadores das fábricas gerando 
bolsões de miséria nas periferias das cidades. Entre o período dos anos 1980 a 1990 
muitas das pequenas e médias empresas fecharam, sendo o mercado monopolizado 
pelas grandes indústrias.

Muitos dos trabalhadores desempregados formaram pequenas empresas, as 
“fabriquetas”, onde os trabalhadores, que já sabiam o ofício da fabricação do sapato, 
produziam sapatos artesanais. Posteriormente, a maioria desses trabalhadores 
viraram subsidiários das grandes empresas, em geral de maneira informal e de 
caráter domiciliar, principalmente para realizar a costura do sapato. A remuneração 
ocorrendo por peça/produção e as responsabilidades trabalhistas ficavam a cargo 
deles, que futuramente comporiam o conjunto das de Micro e Pequena Empresa 
(MPEs) brasileiras. 

Na década de 1990 ocorreram significativas mudanças econômicas que 
impactaram a comercialização dos calçados em escala mundial, principalmente com 
a concorrência direta dos produtos asiáticos, em especial a China. A valorização da 
taxa de câmbio prejudicou a competitividade das exportações de calçados e barateou 
a importação dos mesmos, afetando o setor calçadista (HENRIQUES, 1999). 

	 O rearranjo do mercado nacional contou com alguns desafios próprios das 
particularidades brasileiras que implicaram em: rápidas respostas às mudanças da 
moda, incluindo a incorporação de materiais sintéticos no lugar do couro; substituição 
da produção em escala para produção flexível; diminuição espacial das estruturas 
de produção visando maior agilidade produtiva; redução expressiva de empregos; 
diversificação de múltiplos mecanismos de distribuição; adequação da dinâmica de 
vendas (ROSA, 2015).
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	 Diante deste cenário, abriu-se ainda mais espaço para as terceirizações e 
flexibilização do processo produtivo na região do Vale dos Sinos/RS, principalmente 
via descentralização da produção e subcontratação de força de trabalho em especial 
nas zonas rurais, onde encontravam trabalhadores em abundância e sem organização 
sindical. A região do Vale do Rio dos Sinos/RS, então, consolidou-se, ao longo dos 
tempos, enquanto uma cadeia produtiva, agregando fábricas de calçados, cortumes, 
indústrias químicas, de componentes para calçados, de máquinas e equipamentos 
para couros e calçados, além de empresas especializadas com exportação. Também 
estão presentes universidades e centros tecnológicos que contribuem para a 
formação de trabalhadores especializados para atender as demandas da indústria 
calçadista.

4 | 	MANIFESTAÇÕES DA QUESTÃO SOCIAL FRENTE A INTERIORIZAÇÃO E 

DESCENTRALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DE CALÇADOS NA REGIÃO DO VALE 

DOS SINOS/RS

A reestruturação produtiva no ramo dos calçados assumiu características 
heterogêneas, mesclando métodos tayloristas-fordistas com criação de unidades 
flexíveis horizontalizadas. Ampliando a formação de redes de subcontratação, 
principalmente no incentivo à promoção de Micro e Pequenas Empresas (MPEs) 
para o fornecimento de insumos e produtos às grandes empresas.

O processo de terceirização, em muitos dos casos, passa também pela 
quarteirização, em que a pré-fabricação é transferida para as MPEs que por sua 
vez, deslocam parte das tarefas para os ateliês de menor porte ou para o trabalho 
nos domicílios. Um dos impactos sociais mais expressivos desse processo foi as 
precárias condições de trabalho, mas principalmente o reforço e ocultamento das 
situações de trabalho infantil historicamente já existentes, além do envolvimento de 
idosos na produção.

A interiorização da produção permitiu a contratação precária de trabalhadores 
das zonas rurais, pois a característica econômica e social da região é marcada 
pela forte presença da agricultura familiar de origem colonial e sem histórico de 
organização sindical (SCHNEIDER, 2004). 

A parcialização da produção só pode ser realizada dessa maneira porque as 
várias etapas do processo produtivo no ramo dos calçados podem ser executadas 
de forma independente umas das outras. Além do que necessitam de poucos 
investimentos em capital fixo; demandam contratação de força de trabalho em 
abundância que em geral é de baixa qualificação; possibilita a fragmentação do 
processo produtivo, favorecendo o surgimento de empresas especializadas em um 
ou mais partes do processo produtivo. Portanto, é um setor que possibilita a co-
existência de empresas modernas de grande porte com pequenas empresas de 
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produção artesanal (SOUZA, et. al., 2012). 
A associação do trabalho em domicílio com a cultura de desmobilização política 

nas zonas rurais enfraquece a capacidade de luta, resistência e organização dos 
trabalhadores em prol de seus direitos. O trabalho em domicílio é um tipo de trabalho 
que acarreta um fator de isolamento, uma vez que os trabalhadores já não estão 
mais reunidos nos espaços coletivos das empresas. A principal consequência é a 
submissão dos trabalhadores às necessidades imperativas das empresas pelas 
quais prestam serviços. Torna-se elemento fundamental para o desenvolvimento 
do capitalismo uma vez que um dos objetivos da gestão do trabalho a partir da 
reestruturação produtiva foi a tentativa de eliminação do poder de contestação da 
classe trabalhadora (MATOS, 1993).

Essas precárias condições de trabalho também impactam a saúde desses 
trabalhadores e suas famílias. Quando ocorre o trabalho em domicílio é o constante 
cheiro da cola no ambiente, o pó do couro, equipamentos improvisados para o 
desenvolvimento de suas atividades, o ruído das máquinas que não cessam nem 
mesmo nos fins de semana (NAVARRO, 2006). As doenças mais comuns são as 
Lesões por Esforço Repetitivo (LER), e é frequente a automedicação, uma vez que 
esses trabalhadores necessitam continuar produzindo mesmo com a dor senão não 
serão remunerados, o que inclui o uso constante de analgésicos e anti-inflamatórios. 
Outras queixas de problemas de saúde são cefaleia, depressão, dor de estômago e 
problemas na coluna (LOURENÇO, BERTANI, 2009).

Apesar dessas condições precárias do trabalho em domicílio, as empresas 
vêem nessa dinâmica um potencial, principalmente o feminino, uma vez que transfere 
aos domicílios parte da produção que pode ser “conjugada” com as demais tarefas 
domésticas, por ser “flexível”. Os homens em geral são profissionais qualificados e 
encontram-se em uma posição favorável diante da empresa, como o mercado formal. 
Já as mulheres, quando vinculadas formalmente às empresas, em geral possuem 
menor qualificação, e se encontram em uma posição ainda mais subordinada 
(ABREU, SORJ, 1993).

	 Se, em grande parte os trabalhadores vinculados à produção no Vale dos 
Sinos/RS não possuem histórico de mobilização coletiva, nem sempre foi este o 
caso. A intervenção política dos sindicatos dos sapateiros emergiu na região nos 
anos de 1930, caudatários de um contexto político de organização dos trabalhadores 
em âmbito nacional.

A formação dessas entidades surgiu a partir da necessidade de representação 
política dos trabalhadores principalmente para lutar por piso salarial e melhores 
condições de trabalho de trabalhadores formalizados. No entanto, a queda expressiva 
de trabalhadores sindicalizados ocorreu nos anos de 1990 quando também acontece 
a crise econômica no setor, gerando o aumento do desemprego devido ao fechamento 
de muitas fábricas e crescimento da subcontratação. Ainda assim, atualmente os 
trabalhadores na região contam com sindicatos dos sapateiros que reivindicam 
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direitos trabalhistas principalmente através de mecanismos de convenções coletivas 
junto ao segmento patronal. O foco dessas reivindicações continua sendo a garantia 
de piso salarial e condições de trabalho para os trabalhadores formalizados nas 
grandes empresas e MPEs, mas acaba por não atingir os trabalhadores informais. 

Temos que destacar que, apesar dos acordos coletivos serem entre o sindicato 
dos trabalhadores e o sindicato patronal, os mesmos não são cumpridos na sua 
integralidade, sendo muitas vezes “flexibilizados”, principalmente na relação com as 
MPEs. Nestas, a violação dos acordos coletivos são prática recorrente principalmente 
no que se refere às condições de trabalho.

Observamos em nossa pesquisa que os representantes dos sindicatos intervêm 
a partir de uma espécie de “negociação local” quando as MPEs não conseguem 
viabilizar as garantias preconizadas no acordo coletivo. Na prática, os sindicatos são 
convocados para agir quando há resistência por parte de trabalhadores em aceitar a 
flexibilização de alguns direitos preconizados na convenção coletiva. As lideranças 
sindicais atuam junto aos trabalhadores no sentido de estabelecimento de consensos 
entre trabalhadores e MPEs sob a justificativa de permanência dos empregos e que, 
muitas vezes, fere as garantias sociais. 

A respeito da recente reforma trabalhista, a principal preocupação dos sindicatos 
tem sido o imposto sindical. Afiram as lideranças políticas que tais medidas tendem a 
reduzir, ainda mais, o número de trabalhadores filiados, atingindo também as ações 
políticas. 

As convenções coletivas permanecem sendo os principais mecanismos de 
negociação com o segmento patronal no lugar das greves para tentar manter os 
empregos, ainda que defendendo residualmente as mobilizações no interior das 
fábricas. Há pouca adesão dos trabalhadores às assembleias e a estratégia tem 
sido realizar reuniões informais, incluindo a formação de Comissões de Fábrica. O 
trabalho de mobilização para novas sindicalizações permanece, mas cada vez mais 
esporádico. Alguns sindicatos têm tentado junto aos trabalhadores informais que 
realizam suas atividades na modalidade de trabalho em domicílio nas zonas rurais a 
filiação deles aos sindicatos locais. No, entanto, os resultados são incipientes inclusive 
porque muitos têm aderido à modalidade de Micro Empreendedor Individual (MEI) 
que, apesar de estarem juridicamente amparados, não se vinculam aos sindicatos 
e/ou instituição representativa, o que contribui para a ampliação dos níveis de 
subcontratação e trabalho precário. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pudemos perceber, ao longo da explanação, que as estratégias de superação 
da crise do capital impactaram sobremaneira as condições materiais e subjetivas 
dos trabalhadores, principalmente no que se refere à capacidade organizativa dos 
mesmos para a garantia dos seus direitos sociais. Na produção de calçados na Região 
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do Vale dos Sinos/RS também não foi diferente, pois tais medidas intensificaram 
a subcontratação já existente e ampliaram parte considerável da produção para a 
modalidade de trabalho em domicílio, cujo segmento das mulheres acaba sendo o 
mais afetado.

Embora o sindicato tenha conseguido manter, apesar das diferentes 
conjunturas, o espaço da negociação coletiva com o segmento patronal, prevalecem 
constantes ataques do capital à classe trabalhadora, ainda que sob formas veladas 
ou dissimuladas, configurando-se em formas contemporâneas de expressão da 
questão social. 

Portanto, é necessário resgatar a luta histórica da classe trabalhadora para 
recompor as estratégias de luta e mobilização social com o intuito de ampliação da 
consciência de classe frente à conjuntura adversa, o que do nosso ponto de vista 
deve incluir a participação dos trabalhadores informais. 
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